
PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DE SERRO-MG 

Produto 8 – Relatório da Audiência Pública de Apresentação da Minuta 

de Projeto de Lei do Plano Diretor Participativo 

Prefeitura Municipal de Serro-MG 

Belo Horizonte, Outubro de 2017 



Produto 8- Audiência Pública de apresentação da Minuta de Projeto de Lei do Plano Diretor          1 

PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DE SERRO-MG 

Produto 8 – Relatório da Audiência Pública de Apresentação da 

Minuta de Projeto de Lei do Plano Diretor Participativo 

Prefeitura Municipal de Serro-MG 

Relatório apresentado à Prefeitura Municipal de 

Serro-MG pela Fundação Israel Pinheiro, 

contendo as informações referentes àAudiência 

Públicade apresentação da Minuta de Projeto de 

Lei de revisão do Plano Diretor Participativo. 

Belo Horizonte, Outubro de 2017 

FIP – Fundação Israel Pinheiro 

CNPJ: 00.204.293/0001-29 

Endereço: Avenida Getúlio Vargas, 1710 / 10º e 11º andar, Bairro Funcionários 

CEP: 30.112-021 Belo Horizonte - MG 



Produto 8- Audiência Pública de apresentação da Minuta de Projeto de Lei do Plano Diretor          2 

FICHA TÉCNICA 

FUNDAÇÃO ISRAEL PINHEIRO (FIP) 

MAIARA VIEIRA – GESTORA INTERINA 

PÉRICLES MATTAR – GERENTE DE PROJETOS 

VINÍCIUS RESENDE BARROS – GERENTE DE PROJETOS 

VANESSA TENUTA DE FREITAS– ARQUITETA URBANISTA – CAU A52049-7 

FERNANDA CRISTINA SOARES FERREIRA – ARQUITETA URBANISTA – CAU 

A56252-7 

FERNANDO ANTONIO CAMARGOS VAZ – SOCIÓLOGO 

LEONARDO VIANNA – BIÓLOGO– CRBIO 4 8727 

GLAUCO CEZAR BORGES – GEÓGRAFO 

BERNARDO LUZ ANTUNES – ADVOGADO – OAB 106.937 

LUIZACRISTINA MILAGRES PEREIRA– ADVOGADA– OAB 139.739 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRO 

GUILHERME SIMÕES NEVES– PREFEITO MUNICIPAL 

GUILHERMINA BRANDÃO SIMÕES– VICE-PREFEITA MUNICIPAL 

ANTÔNIO MOREIRA – CHEFE DE GABINETE 

MARIA CRISTINA NUNES MESQUITA DA CUNHA PEREIRA– PROCURADORA 

MUNICIPAL 

JUSCELE AGNES RODRIGUES E SILVA MIRANDA – SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, FAZENDA E PLANEJAMENTO 

PAULO ANTÔNIO PEIXOTO QUEIROGA – ASSESSOR DE COMUNICAÇÃO 



Produto 8- Audiência Pública de apresentação da Minuta de Projeto de Lei do Plano Diretor          3 

LISTA DE FIGURAS 

Figura 1– Fotosda Audiência Pública realizada na Escola Irma de Carvalho. ................. 38 

Figura 2– Fotos reunião realizada na Câmara Municipal. .............................................. 38 

Figura 3 - Convite elaborado para a divulgação por e-mail daAudiência Pública. ........ 39 

Figura 4 - Convite elaborado para a divulgação pela plataforma Whatsapp da Audiência 

Pública. ........................................................................................................................... 39 

Figura 5 - Cartaz elaborado para a divulgação da Audiência Pública. ........................... 40 

Figura 6 - Cartaz elaborado para a divulgação da Audiência Pública. ........................... 41 

Figura 7 - Lista de presença referente à Audiência Pública. .......................................... 44 

Figura 8 - Slides apresentados na Audiência Pública. .................................................... 54 



Produto 8- Audiência Pública de apresentação da Minuta de Projeto de Lei do Plano Diretor          4 

SUMÁRIO 

1 AUDIÊNCIA PÚBLICA DE PROPOSTAS PARA A MINUTA DE LEI NA 

CÂMARA MUNICIPAL ................................................................................................. 6 

2 REUNIÃO NA CÂMARA DE VEREADORES DE APRESENTAÇÃO DA 

MINUTA DE PROJETO DE LEI DO PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO............ 14 

3 CONTRIBUIÇÕES ENVIADAS PELOS MUNÍCIPES ........................................ 17 

4 FOTOS .................................................................................................................... 38 

5 DIVULGAÇÃO DAAUDIÊNCIA PÚBLICA ....................................................... 39 

6 LISTAS DE PRESENÇA........................................................................................ 42 

7 SLIDES APRESENTAÇÃO ................................................................................... 45 



Produto 8- Audiência Pública de apresentação da Minuta de Projeto de Lei do Plano Diretor          5 

APRESENTAÇÃO 

O presente relatórioProduto 8 –Audiência Pública de apresentação da Minuta de Projeto 

de Lei do Plano Diretor Participativo - é o resultado da oitava etapa da Revisão do 

Plano Diretor Participativo de Serro-MG, e faz parte do contrato nº 791/2016 firmado 

entre a Fundação Israel Pinheiro e a Prefeitura Municipal de Serro - MG. Este trabalho 

está sendo elaborado em consonância com as definições do Termo de Ajuste de 

Conduta firmado entre a Prefeitura Municipal de Serro-MG e o Ministério Público do 

Estado de Minas Gerais. 

Esta Audiência consistena apresentação da Minuta de Projeto de Lei de revisão do 

Plano Diretor Participativo para que esta fosse discutida, validada e criticada pela a 

sociedade civil e o Poder Público. Na ocasião, a Minuta de Projeto de Leielaborada pela 

equipe técnica foi apresentadae debatida com osparticipantes, que trouxeram 

observações complementares, devendo estas ser incorporadas à Minuta de Lei do Plano 

Diretor Participativo. 
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1 AUDIÊNCIA PÚBLICA DE PROPOSTAS PARA A MINUTA 

DE LEI NA CÂMARA MUNICIPAL 

Foi realizada, no dia 26 de setembro de 2017, às 18h00min,no Auditório da Escola Irma 

de Carvalho, a Audiência Pública de apresentação da Minuta de Projeto de Lei da 

revisão do Plano Diretor Participativo. Este trabalho está sendo elaborado em 

consonância com as definições do Termo de Ajuste de Conduta firmado entre a 

Prefeitura Municipal de Serro e o Ministério Público do Estado de Minas Gerais. 

A Audiência Pública foi divulgada à população através de cartazes, anúncio em rádio, 

faixas de rua, carro de som, convites enviados por e-mail, mensagens por telefone 

móvel e contato via telefone.Assim, o evento contou com a presença de vereadores, 

representantes da sociedade civil, da equipe técnica do poder público, de diversos 

representantes de categorias da sociedade civil, de comunidades quilombolas e, também, do 

Prefeito Municipal. 

O primeiro momento da audiência foi feita a apresentação da equipe técnica da Fundação 

Israel Pinheiro pelo Gerente de Projetos Péricles Mattar. Ele agradeceu a presença de todos, 

às autoridades presentes e ao espaço cedido para realização da audiência. 

O segundo momento a palavra foi passada para a equipe técnica que conduziu a reunião a 

partir de uma apresentação didática com slides, onde foi apresentadaa Minuta de Projeto 

de Lei do Plano Diretor Participativo, desenvolvidas a partir dos resultados do 

Diagnóstico Integrado e das propostas. AMinuta de Projeto de Lei incluí temas relativos 

aomacrozoneamento do território municipal e das áreas urbanas, meio ambiente, 

saneamento, desenvolvimento econômico, habitação, patrimônio cultural, mobilidade, 

desenvolvimento social, parcelamento, uso e ocupação do solo urbano, e foram 

apresentadas pelas arquitetas urbanistas Fernanda Ferreira e Vanessa Tenuta, pelo 

biólogo Leonardo Vianna e pelo sociólogo Fernando Vaz.  

Durante a apresentação, com a chegada do Prefeito Municipal, este fez o uso da palavra, 

dizendo sobre a importância do Plano Diretor para o Município e a da participação da 

população nesse processo, dizendo que a atual gestão está trabalhando junto com a 

equipe técnica para o desenvolvimento do plano. 
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A explanação da equipe técnica foi feita das 18h30min às 20h00min. Ao finalizar, 

abriu-se espaço para contribuições por parte dos participantes, assim como 

esclarecimento de eventuais dúvidas. Os debates ocorreram das 20h30min às 22h e 

assim a reunião foi encerrada. 

 

Relato do Debate da Audiência Pública: 

Péricles abriu a reunião falando de todas as reuniões que aconteceram para discutir a 

minuta de lei naquela semana: reunião na Câmara de Vereadores, reunião com o Dr. 

Mauro Rene Costa filho da Promotoria de Justiça Única de Serro e reunião com o 

Prefeito Municipal, técnicos e o secretariado do Poder Público.  

Fernanda falou dos momentos participativos que aconteceram no processo de revisão do 

Plano Diretor, do TAC existente, e apresentou o índice da Minuta de Projeto de Lei do 

Plano Diretor, passando por todos os aspectos. Foi ressaltado que se trata de uma 

revisão do Plano Diretor, portanto o Plano Diretor vigente foi considerado para 

elaboração do novo projeto de lei, conforme descrito no produto de propostas entregue. 

Leonardo explicou sobre a política de meio ambiente e destacou a importância hídrica e 

das serras no município de serro, em seguida passou a palavra para o Fernando que 

apresentou sobre as diretrizes específicas da política de agropecuária e extrativismo. Foi 

destacada a questão da extração de areia a nível individual, que foi entendida como 

necessária e que deveria ser regulamentada a partir de parcerias entre o poder publico 

municipal, estadual e federal através de convênios.Foi apresentada a situação de cada 

macrozona no que se refere ao extrativismo mineral.Em seguida foram apresentadas as 

diretrizes específicas para o comércio, serviços e para o turismo. 

Fernanda falou das diretrizes gerais de Mobilidade Urbana 

Vanessa falou das Políticas de Proteção do Patrimônio. Dentro desta política se encontra 

aPolítica Municipal de Proteção e Valorização das Comunidades Quilombolas. 

Leonardo falou do patrimônio natural como demanda da população com destaque para 

as serras, cachoeiras e poços. 
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Leonardo tratou do macrozoneamento do território municipal e da diferença de 

paisagem e tipo de ocupação existente. Explicou, também, das áreas de relevante 

interesse ambiental. 

Vanessa explicou sobre o zoneamento das áreas urbanas, começando pelo zoneamento 

da Sede Municipal e explicando seu vetor de crescimento e cada área zoneada. Ela falou 

dos parâmetros urbanísticos da cada zona. Foi informado que os parâmetros foram 

flexibilizado se comparados aos da Audiência Pública de Propostas, de forma a atender 

a demanda da população. 

Vanessa tratou dos zoneamentos dos outros Distritos, começando por Milho Verde, Três 

Barras, São Gonçalo do Rio das Pedras, Deputado Augusto Clementino e Pedro Lessa. 

Vanessa falou dos apontamentos que foram feitos na Audiência Pública de Propostas e 

que os parâmetros de Milho Verde e Três Barras foram flexibilizados para atender as 

demandas da população. 

Vanessa explicou sobre a Transferência do Direito de Construir – TDC, que poderia ser 

aplicado nas Zonas de Preservação Ambiental e na Zona de Proteção Cultural da Sede 

Municipal. Ela deu exemplos da aplicação desse instrumento urbanístico. 

Bernardo explica melhor a aplicação do TDC. Ele, também, explicita sobre a formação 

do Conselho do Plano Diretor e sua atuação. 

O prefeito é convidado a falar algumas palavras e, em seguida, são apresentadas as áreas 

a serem transformadas em urbanas. Bernardo explica que é um reconhecimento da 

realidade existente quanto à ocupação e usos do solo. Ele destaca ainda que a 

transformação da área rural em urbana não implica em alteração de cobrança de IPTU 

ou ITR. Fernando fala que a definição da área como urbana também não interfere na 

aposentadoria rural, visto que essa aposentadoria está relacionada com a atividade que 

exerce e não com o endereço de moradia. 

Fernanda apresenta as localidades que seriam transformadas em urbanas a partir de 

solicitação do poder publico. 

O vereador Rogério levanta a questão de que a comunidade de Capivari não quer ser 

transformada em urbana e que isso deve ser respeitado. O professor Matheus da PUC 
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Minas parabeniza a Fundação e o processo de revisão e faz algumas sugestões. Ressalta 

que o CODEMA passa a ser um órgão deliberativo, mas que tem que se criar as 

condições para que os membros do CODEMA possam deliberar livremente. Ele 

ressaltou que, na ultima votação do CODEMA relativa à instalação de uma mineração 

em Serro, um membro foi pressionado com possível demissão de cargo público, caso o 

voto fosse negativo a instalação da mineradora. Ele sugere pensar na criação de 

mandato fixo. Em se tratando dascomunidades quilombolas, o professor informa que, 

falta na minuta de lei o “direito ao consentimento” quando da implantação de 

empreendimentos na comunidade.  

Fernando pediu que as demandas sejam enviadas por e-mail, que estamos tentando 

relatar todas as sugestões, mas que é importante a contribuição por e-mail. Fernando 

falou que não conhece outras situações parecidas com as solicitações do professor em 

relação ao CODEMA e que é importante também que os membros do conselho, além de 

empoderados, tenham conhecimento, inclusive de que podem fazer denuncias. 

Mario, do Morro do Vigário, pediu para explicitar se ele poderá construir duas casas em 

seu lote. Fernanda explicouo que significa cada parâmetro urbanístico e que ele poderá 

construir respeitando os parâmetros urbanísticos definidos para aquela zona. 

Vanessa esclareceu que foram criadas as ZEIS II tanto na sede quanto nos distritos para 

atender à população de baixa renda. Esclareceu ainda que, existia uma proposta de não 

poder construir no morro do vigário e bicentenário, mas que foi acordado com a Câmara 

de Vereadores uma pequena flexibilização nessas áreas, com a criação de uma nova 

ZEIS, para que eles pudessem construir nos lotes vagos. 

A moradora de Capivari falou que a comunidade não se sentiu ouvida e atendida, pois 

foram realizadas poucas reuniões na comunidade e que não ocorreu diálogo com a 

população, desta forma, eles não estavam satisfeitos com aquele Plano Diretor. 

Ressaltou que a população de Capivari entregou um abaixo assinado para a Câmara de 

Vereadores destacando o interesse da comunidade na implantação da mineração de 

quartzito no local. 
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Fernanda explicou que houve reunião em Capivari e diversas trocas de e-mail com a 

comunidade. Ressaltou ainda que a Audiência Pública é o momento soberano para 

decidir as coisas e de discutir com a comunidade e que estamos registrando que eles não 

querem ser transformados em área urbana. 

Leonardo explicou sobre a exploração de quartzito e que, quando houver interferência 

na água e nas serras, não há como haver mineração, uma vez que o Plano Diretor 

assume a relevância ambiental do município. Ele falou ainda que esse processo 

aumentará a arrecadação de ICMSAmbiental no Município, o que vai gerar renda e 

emprego. Leonardo ressaltou que o Poder Publico tem que se comprometer a investir a 

renda do ICMS Ambiental na comunidade.  

O vereador Paulo elogiou o professor Matheus da PUC Minas e sugeriu que a 

substituição de membro do CODEMA seja votada dentro do CODEMA. Ele sugeriu 

ainda previsão no PD de renda para que esse Conselho tenha verba de contratação de 

técnico especialista para assessorá-lo. 

Vanessa, professora da PUC, membro do CODEMA falou que teve uma duvida 

referente à área de influência direta da mineração de ferro que corresponde à bacia do 

Rio Guanhães e mais quatro sub-bacias. Leonardo esclareceu que se não houver a ADA 

do empreendimento, não faz sentido pensar nas áreas de influência direta e indireta.  

Isaura, do Morro Bicentenário falou sobre a divisão de lotes do bairro em lotes menores. 

Foi ressaltado que parte desses lotes ficaram sem acesso à via veicular. 

Vanessa respondeu que deverá ser feito a regularização fundiária do Morro do Vigário e 

Bicentenário. Esta regularização fundiária deverá garantir moradia digna, acessos, 

infraestrutura e deveráresolver as áreas de risco geológico. Vanessa colocou que não 

tem uma previsão para acontecer esta regularização fundiária, pois isto vai além do 

escopo do Plano Diretor.  

Jaqueline, filha da dona Tuca falou que eles têm terreno em ZPAMe que eles querem 

poder fazer “o que quiserem” em pelo menos metade do terreno. Fernanda ressaltou que 

todas as partes do município têm norma e que é uma área de grande relevância para o 

município, tanto ambiental quanto cultural. Dona Tuca reafirmou que ela quer poder 
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construir o que quiser no terreno dela. Bernardo esclareceu que a equipe técnica faz uma 

leitura do território sem identificar quem é o proprietário. Ressaltou que as propostas 

foram feitas dentro de uma proposta técnica, com critérios e que se não for assim será 

um critério pessoal e subjetivo. Esclareceu ainda que, por Lei Federal, toda pessoa tem 

direitos e deveres e que toda pessoa tem que usar o terreno para ela e para o coletivo. 

Bernardo esclareceu o conceito de função social da propriedade e falou, ainda, que toda 

a propriedade tem algum tipo de restrição e que isso não significa desvalorização. 

O prefeito falou que a situação de um prefeito não é fácil, poisse elaboram as leis e 

cumprem-se as leis, mas que se percebe que sempre se esbarra numa pessoa, a pessoa 

do fiscal. Ele que assessora o que pode e não pode ser feito no Município. Ele ressaltou 

que estão os vereadores presentes e também o prefeito e disse que não existe uma 

questão de capricho em relação à essa questão e que dar uma canetada poderia implicar 

num processo contra ele e que não é uma questão pessoal. 

Há um questionamento que os bairros, a população tão sofrida, não teve apoio nenhum. 

Em um dos artigos fala-se sobre Morro da Páscoa, Praia, Bicentenário, não poder 

continuar a construção de moradias. A pessoa falou que gastou 5 mil num projeto, mas 

depende da aprovação de diversos órgãos. Questionou os vereadores e prefeito que 

“pediram votos”. 

A equipe ressaltou que isso já foi discutido antes – inclusive na reunião da Câmara - e 

que as regras pra essa região serão flexibilizadas e que poderão ser construídas 

edificações em lotes vagos, mas será mantida a indicação de baixa densidade de 

ocupação. 

O Vereador Josué falou que acompanhou o Plano Diretor e que o objetivo é melhorar a 

vida dos serranos e não piorar. Disse que não deveria haver construção em topo de 

morro, que não é condição de moradia adequada. Falou ainda da representatividade das 

comunidades onde foi proposta transformação em área urbana. Outra preocupação é 

com a implantação da mineradora de ferro, que tem impacto sobre o abastecimento de 

água da cidade. 
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Antônio, representante da associação comunitária de Capivari falou sobre a 

urbanização. Ele disse ser um assunto que merece respeito, e que tem que ser pensado 

com calma. Questionou a criação de unidades de conservação, que desestruturou muitas 

famílias que viviam de atividades extrativistas. Disse estar indignado que o recurso do 

ICMS ecológico está indo para outra comunidade – milho verde – e que tem que ser 

resolvido em caráter de emergência. Disse ainda que as necessidades básicas têm caráter 

de emergência e que a geração de renda é urgente.  

Leonardo ressaltou com o prefeito a importância do ICMS ambiental ser direcionado 

para essas comunidades que estão passando muitas necessidades. Esclareceu que a 

questão do extrativismo está sendo mais detalhado no Plano de Manejo da APA e não 

no Plano Diretor. 

Nelson falou que quer complementar a fala da Dona Tuca, falando da importância da 

preservação da área dela para a população local – que foi feita pela família da dona 

Tuca. Ela vigia 24 horas para não prejudicar a nascente. 

Valdo, de Boa Vista de Lages, fala que foi surpreendido com a possibilidade de que lá 

vire área urbana. Falou que a água de lá não é tratada e também não é preservada. Ele 

queria saber quais os critérios estão sendo usados para transformar essas áreas rurais em 

possível área urbana. O prefeito municipal esclareceu a proposição dessas áreas urbanas 

e diz que as comunidades deverão ser escutadas quando desta definição. 

O Secretário de Saúde falou que acompanhou as reuniões do Plano Diretor ao longo 

desses anos e que sabe que numa cidade de 300 anos essas questões sempre esbarraram 

na preservação do Patrimônio Cultural. Ele falou da rua que tem atrás da rodoviária e 

que existe há mais de 30 anos, que ela seria de antes da lei de preservação ambiental. 

Que foi implantada por uma gestão anterior, mas que sabe que tem a questão do 

córrego. Questiona ainda sobre o parque linear. 

Fernanda esclareceu que o parque linear não chega até a região da chácara do coqueiro e 

que ainda que fosse, poderia coexistir com a via. Bernardo esclareceu que não há direito 

adquirido sobre dano ambiental e que não há como indicar a implantação ou adequação 

de uma via em área de APP, que é de no mínimo de 30 metros. 
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Helvio engenheiro civil, disse que a não aprovação do Plano Diretor está inviabilizando 

a aprovação de projetos, pois já fazem8 meses que não estão aprovando projetos. Os 

novos loteamentos só serão aprovados após aprovação do Plano Diretor. Ele questionou 

se será necessário esperar a criação do Conselho do Plano Diretor para aprovar novos 

loteamentos não será viável. 

Bernardo respondeu que o próprio Plano Diretor já está criando o Conselho e atribui as 

competências. Cada setor deve escolher seu representante. Os membros vão criar sua 

legislação interna. As leis complementares também vão agilizar o processo de 

aprovação de projetos.  

Prefeito falou da competência da equipe técnica da engenharia. 

Vanessa falou que o Código de Obras está sendo construído junto com o IPHAN de 

forma que o processo seja menos moroso. A lei de parcelamento vai definir os tramites 

para aprovação de loteamento. 

Reinaldo de Capivari disse que Antônio Carlos representa a comunidade no CODEMA. 

Ele deverá ser consultado sobre as decisões do CODEMA. Tem gente comprando terra 

na beirada de agua, construindo pousadas e isto não pode ser feito. 

Fernanda destaca que sabe que a comunidade não quer que vire área urbana, mas que 

como área urbana o poder publico municipal poderia legislar e fiscalizar as situações 

colocadas. 

Ricardo, historiador fala que gostaria que toda a sociedade serrana levantasse a bandeira 

da educação. Todo mundo reclama que só tem a PUC e que têm que se deslocar para 

estudar. Falou que tentou trazer o CEFET para Serro. Ele pediu apoio da população para 

conseguir trazer mais faculdadespara Serro. 
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2 REUNIÃO NA CÂMARA DE VEREADORES DE 

APRESENTAÇÃO DA MINUTA DE PROJETO DE LEI DO 

PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO 

No dia 26 de setembro, também foi realizada uma reunião na Câmara Municipal de 

Vereadores para se discutir a Minuta de Projeto e Lei do Plano Diretor.  

Péricles fez uma abertura com entrega dos produtos relativos à elaboração da revisão do 

Plano Diretor ao Presidente da Câmara e Fernanda complementou falando da 

importância da participação dos vereadores no Processo de revisão do Plano Diretor, 

reforçando que foi um processo de construção com a população de Serro. 

Em seguida, foi feita explicação pelo Bernardo sobre o andamento do Procedimento de 

Aprovação do Plano. Ele explicou que a Minuta de Lei é entregue ao Prefeito que 

encaminhará o projeto de lei à Câmara Municipal. Ressaltou, ainda, a importância de 

rediscutir com a população, por meio de Audiência Publica, caso essa Minuta de Lei 

venha a sofrer qualquer alteração fora do que foi pactuado na Audiência Pública de 

apresentação da Minuta de Projeto de Lei.  

Foi feito questionamento sobre prazo de aprovação e o advogado esclareceu que o Plano 

está vencido desde 2012. Além disso, tem que se considerar o tempo de aprovação 

definido na Lei Orgânica da Câmara. 

O Vereador Paulo de Tarso faz um questionamento sobre a importância hídrica e que já 

deveria estar previsto no Plano Diretor incentivo para o proprietário cercar e fazer 

replantio nas margens dos cursos d’água e das nascentes. Ele fez essa sugestão 

referenciando no Código Florestal. Foi destacado por um dos vereadores que o Plano 

Diretor define diretrizes, mas que devem haver legislações complementares à este. Foi 

falado ainda da importância de retenção de águas pluviais e se haverá lei complementar 

para obrigar o fazendeiro a fazê-lo. Foi esclarecido que alguns fazendeiros têm feito, 

inclusive com apoio da cooperativa, algo chamado de “tanque seco”, que funciona para 

captação de água da chuva. 
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Bernardo esclareceu que essas questões são atribuições federais e que o município até 

pode fiscalizar, mas que a multa ambiental é a nível federal. O Vereador Robinho leu 

trechos do Plano e avaliou que estas questões apontadas já estão previstas na Minuta de 

Projeto de Lei do Plano Diretor. O presidente da câmara de vereadores, contou 

experiência própria de construção de “tanque seco”. Foi reforçado que o Plano Diretor 

deve “obrigar” o proprietárioa permitir o embaciamento. 

A Fernanda solicitou que sejam enviadas por e-mail demandas de alteração de texto da 

lei, para que possamos continuar e aprofundar a discussão. O vereador Robinho falou da 

importância do PD quando da aprovação futura do Plano Plurianual. Leonardo 

esclareceu que foi proposta no PD incentivo para os moradores que fizerem retenção de 

água de chuva. 

O vereador Josué falou da importância de se criar uma política publica de fazer 

barraginhas, como é feito no norte de minas. Que já existe o maquinário, que seria só 

criar um programa. Ressaltou ainda a situação de contaminação dos córregos. Foi feita 

crítica forte à COPASA, tanto no que se refere ao atendimento das redes de esgoto 

quanto ao abastecimento de água. Fernando esclareceu que a responsabilidade de 

saneamento é municipal e que a prefeitura tem responsabilidade de fazer o Plano 

Municipal de Saneamento Básico. Fernando destacou todos os questionamentos feitos 

nas leituras comunitárias no que se refere às concessionárias de luz e água.  

O vereador Rogério pergunta se é possível o Plano Diretor “forçar” o proprietário a 

fazer recuperação de nascentes. 

O vereador Paulo falou que no Plano deveria conter algo pensando nas braquiárias 

(pastagens com terreceamento), cercamento de nascente – segundo código florestal.O 

vereador Marcio fala que não viu nada falando sobre poços artesianos, que secam as 

nascentes. O Leonardo explicou que tratou no Plano Diretor sobre a questão das bacias, 

com rebatimento no Macrozoneamento, e que já existe lei federal para legislar sobre 

isso. 

Foi dito da importância da melhoria de produção de queijo – fazendo uma associação da 

troca do plantel. Para melhorar o plantel seria importante cursos de capacitação dos 
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fazendeiros. Deveria ter “apoio a melhoria do padrão do queijo, de capacitação dos 

fazendeiros”. Foi ressaltado que o IMA já fiscaliza, mas não melhora a qualidade. A 

melhoria da qualidade do queijo agrega valores. O vereador Robinho fala que estas 

coisas já estão previstas na Minuta do Plano. 

O vereador Josué fala ainda que não plantam outras variedades como milho e feijão e 

que o pessoal de Serro tem que comprar de municípios vizinhos. Disse que hoje tem só 

milho e queijo. Fernando explica que existem partes do município onde ocorre a criação 

de gado, mas que também existem áreas onde pode haver plantios, como indicado no 

mapa de macrozoneamento. 

Foi ressaltada a importância da agricultura familiar uma vez que houveram cortes nos 

programas sociais do governo. Fernando ressaltou a importância de experiências como a 

do Parque de exposições, que gera renda usando terra do estado que estava sem uso. Foi 

lembrada da associação que trata lixo, que podia fazer parceria com a produção para 

adubo. Foi acordado que vão enviar contribuição para a minuta de lei em até 15 dias. 

O Vereador Robinho pediu para discutir um artigo que fala da permissão de atividade 

extrativista de areia em escala local, questionando se essa não seria uma atribuição 

federal. Bernardo fala de atribuição do COPAM e que não precisa de passar por 

licenciamento, mas que precisaria de aprovação. O Plano Diretor está prevendo 

convenio e parceria com órgão estaduais e federais para flexibilizar isso. O Bernardo 

reforça que a proposta é o que é possível para o município, atuar por meio de convênio. 

Há uma sugestão de que se tire esse artigo ou que coloque um texto “desde que seja”. 

Os vereadores ressaltaram que é um tema muito complexo e que vai gerar uma falsa 

sensação de que podem extrair na escala local  

Foi questionada a questão da mineração, o vereador Robinho falou que está 

fragmentada no plano, pediu para esclarecer se pode, onde e como. Falou do artigo 15 

“em áreas com mineração ativa”. Leonardo propõe inserir um capitulo separado de 

extrativismo e mineração. Vamos condessar os parâmetros das macrozonas. 

Foi feita uma explicação geral do Leonardo sobre as áreas onde se pode minerar e quais 

as regras, destacando as unidades de conservação, áreas de manancial hídrico e serras – 
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onde não pode minerar. Um dos vereadores solicitou que essa fala seja repetida na 

audiência. 

Leonardo ressaltouainda mais uma questão de renda. Ele disse que quando o município 

reconhece as unidades de conservação pode haver aumento da arrecadação por meio do 

ICMS ambiental. Foi destacada ainda a taxa do turismo, que está proposta no Plano 

Diretor. Fernando ressaltou que têm que ser criada novas alternativas de geração de 

renda, que a população tem aceitado a mineração porque é a única alternativa. 

Destacou-se que a mineração de Capivari vai gerar menos de dez postos de emprego, 

que poderiam ser gerados de outra forma. 

O vereador Robinho pediu para subir o texto que fala do Bairro nossa Senhora 

Aparecida (que poderá ser transformado em ZAP) para o texto da ZAP. 

O Vereador Robinho solicitou, também, a flexibilizaçãodo crescimento do Morro do 

Vigário, Bicentenário, etc., pois na proposta da Minuta de Lei não poderia mais ser 

construído nestes bairros, onde é ZEIS. A equipe técnica se comprometeu em fazer a 

flexibilização. 

3 CONTRIBUIÇÕES ENVIADAS PELOS MUNÍCIPES 

Durante a realização da Audiência Pública, a Equipe Técnica solicitou aos presentes que 

enviassem contribuições e críticas nas duas semanas que se sucederam à Audiência.  

Todas as contribuições recebidas durante a audiência, e neste período que se sucedeu, 

foram incorporadas na versão final do Produto 6 –Minuta de Projeto de Lei do Plano 

Diretor Participativo. 

Não foram passíveis de serem atendidas as demandas que foram julgadas pela Equipe 

Técnica como tecnicamente inviáveis por não ser assunto pertinente ao Plano Diretor, 

por estar em desacordo com legislações federais, estaduais ou até mesmo municipais, ou 

que não respeitassem o interesse coletivo da população municipal de Serro. As 

propostas que não foram incorporadas foram justificadas para o proponente via e-mail, 

telefone ou reunião. 
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As contribuições recebidas posteriormente à realização da Audiência Pública estão 

identificadas abaixo. 

CONTRIBUIÇÕES ENVIADAS NO E-MAIL DO PLANO DIRETOR 

- Os lotes da ruaSão José terminam no córrego, estando o lado da rua São José na ZPC e os 
fundos próximo ao córrego está na ZPAM, sendo que pelo mapa a área de ZPAM termina 
exatamente na rua de terra.  

Nosso anseio para aqueles lotes é que seja mencionado na minuta, uma distância a respeitar 
de 15 metros ao invés de 30, visto que de acordo com vários pareceres jurídicos confirmam 
que em se tratando de área urbana e principalmente se já teve intervenção humana, a lei 
federal de 79 que estipula 15 metros de distância do leito, prevalece sobre o código florestal 
que cita 30. 

- Preservar distância equivalente à citada na Lei federal /79, que é de 15 metros do leito do 
Córrego. 

- Reconhecimento como rua, desta rua de terra, uma vez que já está consolidada, e sendo que 
a mesma já atende a muitos anos, um dos principais objetivos atual do Plano diretor, que é 
criação dos acesso interbairros, ligando o centro aos bairros Cidade Nova, Morro do Vento e à 
saída da Cidade 

- Sugiro a introdução do direito ao consentimento das comunidades quilombolas à 
implantação de quaisquer medidas que lhes possam afetá-las. 

Nesse sentido, sugiro que seja acrescentado, na parte final, do inciso IV, do artigo 52, o 
direito ao consentimento. A redação ficaria do seguinte modo (a parte em negrito e sublinhada 
foi inserida por mim): 

Art. 52. [...] IV - consulta as comunidades quilombolas, por meio de procedimentos 
adequados e, em particular, de suas instituições representativas, sempre que sejam previstas 
medidas legislativas ou administrativas suscetíveis de afetá-los diretamente, com a finalidade 
de obtenção do consentimento das comunidades quilombolas, vedando-se a implantação 
de qualquer medida legislativa ou administrativa que não contem com a concordância 
das comunidades quilombolas diretamente afetadas. 

 

As contribuições abaixo foram recebidas no e-mail do Plano Diretor de Serro, sendo 
enviadas no formato de ofício. Em seguida, encontra-se a resposta elaborada pela equipe 
técnica. 
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4 FOTOS 

  

  

  
Figura 1– Fotosda Audiência Públicarealizadana Escola Irma de Carvalho. 

Fonte: Fundação Israel Pinheiro, 2017. 

  
Figura 2– Fotos reunião realizada na Câmara Municipal. 

Fonte: Fundação Israel Pinheiro, 2017.  
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5 DIVULGAÇÃO DAAUDIÊNCIA PÚBLICA 

• Convite enviado por e-mail: 

 

Figura 3 - Convite elaborado para a divulgação por e-mail daAudiência Pública. 
Fonte: Fundação Israel Pinheiro, 2017. 

• Convite enviado por Whatsapp: 

 

Figura 4 - Convite elaborado para a divulgação pela plataforma Whatsappda Audiência Pública. 

Fonte: Fundação Israel Pinheiro, 2017. 
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• Cartaz afixado em locais de grande visibilidade tanto na sede quanto nos distritos: 
 

 
 

Figura 5 - Cartaz elaborado para a divulgação da Audiência Pública. 

Fonte: Fundação Israel Pinheiro, 2017. 

 
 
 



 
 
 
 

Produto 8- Audiência Pública de apresentação da Minuta de Projeto de Lei do Plano Diretor          41 

• Faixa de rua afixada em locais de grande visibilidade tanto na sede quanto nos 
distritos:  

 

Prefeitura Municipal de Serro convida 
Audiência Pública para apresentação da Minuta de Lei do Plano Diretor Participativo 

Terça-feira, 26 de setembro, às 18:00 horas 

Auditório da Escola Irma Carvalho - Ao lado da Praça de Esportes – Serro/MG 

 

Figura 6 - Cartaz elaborado para a divulgação da Audiência Pública. 

Fonte: Fundação Israel Pinheiro, 2017. 

 

• Spot do evento divulgado em carro de som e na rádio: 
 

 

Atenção população de Serro, 

A Prefeitura Municipal realizará Audiência Pública para apresentação da Minuta de Lei do 

Plano Diretor Participativo.  

Esta é uma importante oportunidade para você participar deste processo que vai orientar o 

futuro de nosso município, tanto nas áreas urbanas quanto nas áreas rurais. 

A reunião acontecerá: 

no dia 26 de setembro, terça-feira, às 18:00 horas, no Auditório da Escola Irma Carvalho - 
Ao lado da Praça de Esportes. 

Participe! Sua presença é muito importante! Esperamos você! 
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6 LISTAS DE PRESENÇA 
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Figura 7 - Lista de presença referente à Audiência Pública.  
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7 SLIDES APRESENTAÇÃO 
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Figura 8 - Slides apresentados na Audiência Pública. 

Fonte: Fundação Israel Pinheiro, 2017. 
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